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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI COMPLEMENTAR Nº 076/2000 (*)
ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS AO ART. 79, DA LEI COMPLEMENTAR N 001/97 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Faço saber a todos os habitantes do município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º O § 2, do Art. 79 da Lei Complementar 001/97, passa a ter a seguinte redação, acrescentando ao mesmo os Parágrafos 8 e 9. 

“Art. 79 ................................................................................................................................

§ 2 - Na hipótese do inciso III, o imóvel tombado continuará no patrimônio de seu titular, devendo ser restaurado e preservado ou sofrer restrições volumétricas em troca do direito de acrescer à área edificável de qualquer outra gleba ou lote, área, correspondente ao índice de aproveitamento do imóvel tombado, subtraída a área construída existente.

.................................................................................................................................;

  § 8 - Dentre os imóveis que poderão receber o benefício do inciso III, incluem-se:

I    - Os imóveis tombados isoladamente por Decreto Municipal, Estadual ou Federal;

II  - Os imóveis tombados, classificados como P1, P2 e P3, inseridos em conjuntos tombados por Decreto Municipal ou integrantes das Áreas de Preservação Cultural (APC);

III - Os imóveis localizados em área demarcadas como entorno de bens tombados em âmbito Federal, Estadual ou Municipal.

§ 9 - Em todos os casos previstos no parágrafo anterior, para que seja concedido o benefício, o órgão responsável pela preservação deverá emitir parecer com os critérios de restauro e preservação aplicáveis ao imóvel e/ou as restrições volumétricas, só sendo expedida a certidão da transferência do direito de construir, após concluídas todas as obras.”

Art. 2° Fica incluído o seguinte artigo após o artigo 79 da Lei Complementar n° 001/97:

“Art. 79A Na hipótese de preservação do patrimônio natural ou implantação de equipamentos urbanos e comunitários constantes dos incisos II e III do artigo 79, o imóvel será transferido ao Município em troca do direito de acrescer à área edificável em qualquer outra gleba ou lote, área correspondente ao índice de aproveitamento do imóvel repassado ao Município.

Parágrafo Único – No caso de imóveis inseridos em zonas sem índices de aproveitamento, definidos no anexo IV, será utilizado o índice 0,3 para fins de transferência.”

Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

DOE – 10.01.01

Florianópolis, aos 27 de dezembro de 2000.

ANGELA REGINA HEINZEN AMIN HELOU

PREFEITA MUNICIPAL
* Lei Complementar nº 215/2006 de 13/2/2006 – DOE de 14/2/2006, suspende as disposições da presente Lei Complementar.
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